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Belo Horizonte, 22 de novembro de 2022.  

 
 
 

PARECER JURÍDICO DPLI/DJ Nº 143/2022 
 

 

Processo nº: 01-053.291/22-90 

Referência: Edital de Licitação SMOBI 081/2022 RDC 

Objeto: Contratação de serviços técnicos profissionais especializados para elaboração e/ou 
revisão de projetos paisagísticos, assim como os demais levantamentos, estudos e projetos 
necessários para o desenvolvimento do mesmo, para os empreendimentos (i) 0292 - Via 710 
- Ligação entre Av. dos Andradas e Av. Cristiano Machado, (ii) 0078 – Córregos Olaria e 
Jatobá, (iii) 0081 - Bacia de Detenção do Córrego São Francisco - Assis das Chagas e (iv) 
Bacia de Detenção das Indústrias - Macrodrenagem no Bairro das Indústrias. 
 
 

 

                       Ementa: Regime Diferenciado de Contratações (RDC) – 
Análise da minuta do edital de licitação e seus anexos – 
Mobilidade Urbana e Infraestrutura Logística - 
Considerações – Possibilidade. 

 
 

 

I – RELATÓRIO 

 
 
1. Trata-se de solicitação de análise de minuta de edital referente à contratação, pela 

Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura – SMOBI, “de serviços técnicos 
profissionais especializados para elaboração e/ou revisão de projetos paisagísticos, assim 
como os demais levantamentos, estudos e projetos necessários para o desenvolvimento 
do mesmo, para os empreendimentos (i) 0292 - Via 710 - Ligação entre Av. dos Andradas 
e Av. Cristiano Machado, (ii) 0078 – Córregos Olaria e Jatobá, (iii) 0081 - Bacia de 
Detenção do Córrego São Francisco - Assis das Chagas e (iv) Bacia de Detenção das 
Indústrias - Macrodrenagem no Bairro das Indústrias”. 

 
2. Constam dos autos do processo administrativo 01 (um) volume, numerado de fls. 02 a 

160, contendo: 
 

2.1. Certificados de Licença Ambiental dos empreendimentos (fls.03/32);  
 

2.2. Projetos de Engenharia e Anotações de Responsabilidade Técnica 
(fls.33/63);  
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2.3. Solicitação de Contratação (fls. 64/69), datada de 22/08/2022, subscrita pelo 
Diretor de Infraestrutura da SUDECAP, Adriano de Souza Morato;  
 

2.4. Curva ABC de Serviços do empreendimento (fl.70), assinada por Harley 
Lopes Daher;  
 

2.5. Cópia do Ofício OF.CCG/SMOBI/N° 355/2022 (fl.71), expedido pelo Secretário 
Executivo da Câmara de Coordenação Geral, por meio do qual se consignou a 
autorização do valor limite de R$267.000.000,00 (duzentos e sessenta e sete 
milhões de reais) de Recursos Ordinários do Tesouro-ROT para a realização de 
obras e manutenção da cidade no exercício de 2022. Registrou-se, assim, que 
ficam dispensados de autorização individualizada da Câmara os pleitos de 
licitação, contratação, aditivo, reajustamento, ressarcimento e apostilamento, 
desde que estejam em conformidade com os valores apresentados e incluídos 
no Plano de Obras aprovado; 

 
2.6. Declaração de Disponibilidade Orçamentário-Financeira e declaração de 

que a despesa está em consonância com o planejamento Municipal (fls. 
72/73) datadas de 14/09/2022, contendo a dotação orçamentária no valor de 
R$624.236,96 (seiscentos e vinte e quatro mil duzentos e trinta e seis reais e 
noventa e seis centavos), atestando compatibilidade com as normas contidas na 
LRF – LC 101/2000, na LOA, LDO e PPA, bem como atestando consonância da 
despesa com as normas orçamentárias e autorização expedida pela Câmara de 
Coordenação Geral-CCG, através do ofício CCG/SUDECAP/Nº 355/2022, 
subscritas pelo Secretário Municipal da Secretaria Municipal de Obras e 
Infraestrutura; 

 
2.7. Justificativa dos Índices Financeiros (fls.74/75), datada de 22/09/2022, 

subscrita por Gizele Maria Pereira, da Gerência de Contabilidade da SUDECAP; 
 

2.8. Instrumento Convocatório (fls.76/87), a ser datado e assinado pelo Secretário 
Municipal de Obras e Infraestrutura, bem como pela Assessora Jurídica da 
SMOBI;  

 
 
Anexos do Instrumento Convocatório:  

 
Anexo I - Projeto Básico, datado de 27/09/2022, subscrito pelos 
engenheiros Josiane Cristina dos Santos Ferreira Aguilar, da GLUAI-SD, 
Julmar Nunes Barbosa, do DPIN-SD e Adriano de Souza Morato, Diretor de 
Infraestrutura (fls.88/102); 
 
Apêndice I - Planilhas de Orçamento, elaboradas por Wellington Soares 
Ferreira, verificadas por Rafaela Fonseca e assinadas por Harley Lopes 
Daher (fls.103/106); Apêndice II - Cronograma Físico-Financeiro da 
Execução Contratual e do Contrato (fls.107/110), o primeiro elaborado por 
Wellington Soares Ferreira e assinado por Rafaela Fonseca e o segundo 
elaborado por Rafaela Fonseca; Apêndice III - Memória de Cálculo para 
Preço de Venda (fls.111/112), assinada por Wellington Soares Ferreira e 
Rafaela Fonseca; Apêndice IV – Cálculo de Mão de Obra para Consultoria 
(fls.113/115), assinado por Wellington Soares Ferreira e Rafaela Fonseca; 
Apêndice V – Encargos Sociais Básicos sobre a Mão de Obra de 
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Consultoria (fls. 116/117), subscritos por Wellington Soares Ferreira e 
Rafaela Fonseca; Apêndice VI – Composição de Preços Unitários 
(fls.118/119), subscritas por Wellington Soares Ferreira e Rafaela Fonseca; 
Apêndice VII – Anotações/Registros de Responsabilidade Técnica 
Orçamentárias (fls.120/122), devidamente quitadas; Apêndice VIII - LI n.º 
0453/18 datada de 24/08/2018, empreendimento VIURBS – Via 710 (em 
meio digital);  Apêndice IX –  LI n.º 0536/19 datada de 02/09/2019, 
empreendimento Tratamento de fundo de vale, Interceptor de esgotos, 
Drenagem, Pavimentação e Reservatórios de detenção dos córregos 
Jatobá e Olaria (em meio digital); Apêndice X – LI n.º 0737/18 datada de 
13/12/2018, empreendimento Bacia de Detenção do Córrego São 
Francisco(em meio digital); Apêndice XI  - LI n.º 0726/18 datada de 
10/12/2018, empreendimento Sistema de Amortecimento de Cheias da 
Bacia do Ribeirão Arrudas – Bacia de Detenção do Bairro das Indústrias(em 
meio digital); Apêndice XII - Documentos do empreendimento Via 710 - 
Ligação entre Avenida dos Andradas e Avenida Cristiano Machado (em 
meio digital); Apêndice XIII - Documentos e projetos do empreendimento 
Córregos Olaria e Jatobá (em meio digital); Apêndice XIV - Documentos e 
projetos do empreendimento Bacia de Detenção do Córrego São Francisco - 
Assis das Chagas (em meio digital); Apêndice XV - Documentos e projetos 
do empreendimento Bacia de Detenção Bairro das Indústrias (em meio 
digital).  
 
 
Anexo II – Modelo de Proposta Comercial; Anexo III – Modelo de 
Declaração de Ciência das Condições Contidas no Edital de Licitação e de 
Inexistência de Fatos Impeditivos para a Participação no Processo 
Licitatório; Anexo IV – Modelo de Declaração de Elaboração Independente 
de Proposta; Anexo V – Modelo de Declaração de Beneficiário da Lei 
Complementar 123/2006; Anexo VI – Modelo de Declaração de que a 
Licitante Cumpre o Artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal; Anexo VII – 
Modelo de Declaração em Cumprimento ao Artigo 49-B, da Lei Orgânica do 
Município de Belo Horizonte; Anexo VIII – Modelo de Declaração em 
Cumprimento ao Artigo 17, § 4º, da Lei Municipal 10.175/2011; Anexo IX -  
Modelo de Garantia ou Fiança Bancária; Anexo X - Minuta do Contrato; (fls. 
124/133); 

 
 
2.9. Autorização para licitar (fl.135), contendo aprovação do Projeto Básico, subscrita 

pelo Superintendente da SUDECAP e pelo Secretário Municipal de Obras e 
Infraestrutura, datada de 18/10/2022; 
 

2.10. Portaria PGM n° 029/2022 (fl.136), datada de 12/08/2022, publicada em 13/08/2022, 
delegando competência aos advogados da SUDECAP para atuar no âmbito da SMOBI, 
nos feitos mencionados; 

 

2.11. Cópia da Portaria Conjunta SMOBI/SUDECAP nº 13/2022 (fl.137), datada de 
08/07/2022 e publicada em 13/07/2022, nomeando a Comissão Permanente de 
Licitações;  
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2.12. Ofício GEEDI-SD/DJUR-SD nº 118/2022, encaminhando a documentação relativa ao 
processo licitatório para análise e elaboração de Parecer Jurídico (fls.138/139); 
 

2.13. Despachos internos e e-mails com esclarecimentos (fls.140/145);  
 

2.14. Licença Ambiental de Implantação n.º 0453/2022, datada de 23/08/2022, referente ao 

empreendimento VIURBS – Via 710.  

 

 

É o relatório. 

 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

 

3. Registra-se, preliminarmente, que não cabe aos pareceristas analisar o mérito das 

justificativas, declarações, cálculos, cronogramas físico-financeiros, planilhas, projetos e 

demais documentos técnicos que instruem o presente expediente e tampouco no que diz 

respeito à avaliação da conveniência e oportunidade da realização do procedimento 

licitatório pretendido. Tais aspectos são afetos às áreas técnicas específicas, de 

competência e responsabilidade dos órgãos que os subscrevem, detentores de 

conhecimentos técnicos especializados para tanto.  

 

4. Dito isso, o presente parecer contempla o exame prévio dos aspectos jurídicos formais do 

expediente sobre a possibilidade jurídica acerca da instauração do procedimento licitatório 

em tela. 

 

5. Frisamos, ainda, no que se refere à responsabilidade técnica pela elaboração do Projeto 

Básico de Licitação e pela Planilha de Custos e Quantitativos, consta a existência de 

anotação de responsabilidade técnica, tanto de cunho orçamentário e financeiro e como 

de planejamento e especificações, junto aos Conselhos Técnicos competentes 

(CREA/MG e CAU/MG). 

 

6. Tais documentos de responsabilidade técnica são assinados por profissional que se 

responsabiliza, para efeitos legais, pela demanda dos serviços a serem contratados. Além 

dessa obrigação legal de registro em relação ao responsável técnico (Leis n° 6.496/1997 e 

12.378/2010), impõe-se tal observância pelo gestor, nos termos da Súmula 260 do TCU: 

 

Súmula 260 do TCU: É dever do gestor exigir apresentação de Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART referente a projeto, execução, supervisão e 
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fiscalização de obras e serviços de engenharia, com indicação do responsável pela 
elaboração de plantas, orçamento-base, especificações técnicas, composições de 
custos unitários, cronograma físico-financeiro e outras peças técnicas. 

 

7. Pontua-se, também, que a orientação jurídica aqui esposada é alicerçada em documentos 

e manifestações exaradas por agentes públicos, os quais se presumem verdadeiros. 

Nesse sentido, vale lembrar que, em conformidade com a “Teoria dos Motivos 

Determinantes”, os atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos 

expostos, para todos os efeitos jurídicos. Feitas tais considerações, passa-se para a 

fundamentação da presente análise jurídica. 

 

8. A Constituição da República Federativa do Brasil, em seu art. 37, XXI, estabelece o 

princípio da obrigatoriedade de licitação para a Administração Pública, vejamos: 

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
e, também, ao seguinte: (...)XXI – ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 
termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 
(Grifos nossos).  

 

9. A Lei do Regime Diferenciado de Contratações (Lei 12.462/2011) determinou nova forma 

de aquisição de bens e serviços para a Administração Pública, dotada de rito mais célere, 

quando comparado às modalidades licitatórias contempladas na Lei 8.666/1993.  

 

10. A celeridade, no caso, advém sobretudo da inversão das fases de habilitação e 

classificação, em que apenas são solicitados e analisados os documentos habilitatórios do 

primeiro colocado, após sua classificação. Ademais, o incremento da eficiência do 

procedimento é consequência, também, da instituição de uma fase recursal única. 

 

11. As hipóteses que autorizam a utilização do RDC são aquelas elencadas no art. 1º da Lei 

12.462/2011, as quais, com decorrer do tempo e diante das vantagens da adoção da nova 

modalidade, foram sendo estendidas, mediante uma série de alterações legislativas, 

vejamos: 

 
Art. 1º É instituído o Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), 
aplicável exclusivamente às licitações e contratos necessários à realização: I - dos 
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Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, constantes da Carteira de Projetos 
Olímpicos a ser definida pela Autoridade Pública Olímpica (APO); e II - da Copa das 
Confederações da Federação Internacional de Futebol Associação - Fifa 2013 e da 
Copa do Mundo Fifa 2014, definidos pelo Grupo Executivo - Gecopa 2014 do 
Comitê Gestor instituído para definir, aprovar e supervisionar as ações previstas no 
Plano Estratégico das Ações do Governo Brasileiro para a realização da Copa do 
Mundo Fifa 2014 - CGCOPA 2014, restringindo-se, no caso de obras públicas, às 
constantes da matriz de responsabilidades celebrada entre a União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios;  III - de obras de infraestrutura e de contratação de 
serviços para os aeroportos das capitais dos Estados da Federação distantes até 
350 km (trezentos e cinquenta quilômetros) das cidades sedes dos mundiais 
referidos nos incisos I e II. IV - das ações integrantes do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) (Incluído pela Lei nº 12.688, de 2012) V - das obras e serviços 
de engenharia no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. (Incluído pela Lei nº 
12.745, de 2012) VI - das obras e serviços de engenharia para construção, 
ampliação e reforma e administração de estabelecimentos penais e de unidades de 
atendimento socioeducativo; (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015) VII - das ações 
no âmbito da segurança pública; (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015) VIII - das 
obras e serviços de engenharia, relacionadas a melhorias na mobilidade 
urbana ou ampliação de infraestrutura logística; e (Incluído pela Lei nº 13.190, 
de 2015) IX - dos contratos a que se refere o art. 47-A. (Incluído pela Lei nº 13.190, 
de 2015) X - das ações em órgãos e entidades dedicados à ciência, à tecnologia e à 
inovação. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016).  

 

12. Além disso, a Lei 12.340/2010, em seu artigo 15-A, com redação dada pela lei 

12.983/2014, torna o Regime Diferenciado de Contratação aplicável nos casos 

destinados a contratos de execução de ações em áreas de risco e de desastres e de 

resposta e recuperação em áreas atingidas por desastres, nestes termos: 

 

“Art. 15-A. Aplica-se o disposto na Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, às 
licitações e aos contratos destinados à execução de ações de prevenção em 
áreas de risco de desastres e de resposta e de recuperação em áreas atingidas 
por desastres.” (Grifos nossos). 

 

13. No mais, no rol de hipóteses de utilização do RDC que não constam expressamente do 

texto da Lei 12.462/2011, André Pachioni Baeta inclui as ações de prevenção em 

áreas de riscos de desastres, de resposta e de recuperação em áreas atingidas por 

desastres, ressaltando, inclusive, que o Regime “poderá ser utilizado para aquisição 

de bens e contratações de serviços gerais, em linha com a necessidade de se agilizar 

o atendimento à população das áreas afetadas por desastres naturais (...)”1. 

 

14. Neste cenário, é importante destacar, houve clara opção do legislador pela adoção do 

Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC) em detrimento da Lei nº 8.666 de 

                                                           
1 BAETA, André Pachioni. Regime Diferenciado de Contratações Públicas. 3ª Edição, São Paulo: PINI, 2016, p. 
27-28. 

about:blank#art28
about:blank#art4
about:blank#art4
about:blank#art1
about:blank#art1
about:blank#art1
about:blank#art1
about:blank#art1
about:blank#art1
about:blank#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12340.htm#art15a.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12462.htm
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1993 para as contratações relativas à infraestrutura logística e mobilidade urbana, cuja 

necessidade de planejamento é essencial para a busca do desenvolvimento local.  

 

15. No que diz respeito ao enquadramento do caso em análise às hipóteses legais, a área 

demandante expressamente consignou, no item 1 da Solicitação de Contratação (fl.64), a 

hipótese de aplicação do Regime Diferenciado de Contratações - RDC elencada no inciso 

VIII do artigo 1° da Lei do RDC, considerando se tratar de obras e serviços de engenharia 

relacionados a melhorias na mobilidade urbana e ampliação de infraestrutura logística, 

bem como de contratações destinadas à execução de ações de prevenção em áreas de 

risco de desastres e de resposta e de recuperação em áreas atingidas por desastres.  

 

16. O Plano Diretor do Município de Belo Horizonte, Lei Municipal nº 11.181/19, é o 

instrumento básico da Política Urbana do Município e define as normas fundamentais de 

ordenamento da cidade. A referida norma contempla questões vinculadas à estrutura e 

desenvolvimento urbano, ao meio ambiente, à habitação social, ao patrimônio histórico e 

cultural, à mobilidade, bem como ao tratamento e a relação dos espaços públicos e 

privados. 

 

17. Dessa forma, prevê como um dos objetivos vinculados ao saneamento elaborar e 

promover permanente atualização do diagnóstico da drenagem urbana no Município, 

enfocando os aspectos relacionados à prevenção e ao controle de inundações, às 

condições de risco à saúde, ao risco geológico e à expansão do sistema de circulação 

(art.12, XVII). 

 

18. No tocante à mobilidade e infraestrutura urbanas, o Plano Diretor (Lei Municipal 

11.181/2019) elenca como princípio geral da política urbana a "a garantia do direito a uma 

cidade sustentável, entendida como aquela que proporciona o acesso à terra urbana, à 

moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte, aos serviços 

públicos, ao trabalho e ao lazer para as presentes e futuras gerações" (art. 2º, II).  

 

19. Além disso, um dos compromissos firmados pela mencionada Lei Municipal é justamente 

o de implantar ruas e espaços públicos seguros, inclusivos, acessíveis, verdes e de 

qualidade, estimulando a apropriação dos espaços públicos e promovendo a 

mobilidade de pedestres e ciclistas para melhoria da saúde e do bem-estar (art. 4º, 

VI).  
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20. No mais, a Política Municipal de Mobilidade Urbana, instituída pelo mesmo Plano Diretor, 

possui entre seus objetivos, relacionados à saúde e segurança, os seguintes: assegurar 

acessibilidade adequada às diversas regiões do Município, aumentar a mobilidade entre 

as diversas regiões carentes de interligações, reforçando as diretrizes de 

descentralização do Município, bem como diminuir o número de acidentes e de vítimas no 

trânsito (art. 321 da Lei Municipal 11.181/2019).  

 

21. No presente caso, consta no Projeto Básico (item 03) justificativa específica para a 

contratação referente a cada empreendimento específico, nos seguintes termos:  

 

A contratação de serviços técnicos profissionais de engenharia para elaboração 
e/ou revisão de projetos paisagísticos objeto da presente licitação visam 
atendimento às condicionantes ambientais, conforme listado nos itens a seguir. 
 
Via 710 - Ligação entre Avenida dos Andradas e Avenida Cristiano Machado 
 
O VIURBS (Programa de Estruturação Viária de Belo Horizonte) teve como 
propósito analisar a malha viária existente e priorizou a implantação das novas 
conexões no sistema de trânsito urbano, considerando as propostas do Plano 
Diretor vigente à época do programa. Mais do que isso, o VIURBS realizou um 
processo de cadastramento, consistência, desenvolvimento de alternativas e 
seleção das melhores soluções viárias, classificando-as conforme sua importância, 
benefício e viabilidade para a cidade. 
 
As novas conexões viárias propostas, visaram criar alternativas de descompressão 
do sistema concêntrico de Belo Horizonte, permitindo a revitalização de áreas 
urbanas que vinham sendo sufocadas pelo excesso de tráfego ou indisponíveis pela 
ausência de solução viária de porte adequado. 
 
No âmbito deste complexo sistema viário, a Via 710, prevista no VIURBS, interligará 
a Avenida Cristiano Machado (regional Norte/Nordeste) à Avenida dos Andradas 
(regional Leste) propiciando um caminho transversal à malha radiocêntrica da 
cidade, compreendendo pelo menos 03 (três) faixas de rolamento por pista, ciclovia, 
passeios adequados e faixas de estacionamento em alguns trechos. Além disso, o 
projeto da Via 710 prevê a implantação área verdes, de utilização comunitária, 
arborização ao longo dos passeios e o tratamento paisagístico das áreas 
remanescentes. 
 
Portanto, as intervenções objeto desta licitação visam melhorar a qualidade 
ambiental e o aspecto cênico de áreas do entorno e relacionadas a obra proposta, 
integrando o empreendimento ao projeto de arborização urbana. A contratação de 
serviços técnicos profissionais de engenharia para elaboração de projetos 
paisagísticos também deverá atender às condicionantes da Licença de Implantação 
(LI) n.º 0453/18 de 24/08/2018 (Apêndice VIII): 
"1 - Apresentar projeto paisagístico executivo, elaborado sob orientação da 
SMMA/GEAVA. Deverá ser acrescentado ao projeto tratamento para os canteiros 
centrais localizados nas ruas Gustavo da Silveira / Conceição do Pará, no trecho 
entre a Avenida José Cândido da Silveira e Rua Mantiqueira."; e 
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"2 - Apresentar o Projeto Paisagístico à Diretoria de Patrimônio Cultural - DIPC, para 
apreciação e aprovação do paisagismo no local conhecido como Caminho das 
Árvores e Largo das Sapucaias.". 
 
Córregos Olaria e Jatobá 
 
Uma das principais intervenções estruturantes no sistema de drenagem do 
Município de Belo Horizonte é o tratamento de fundo de vale e implantação de 
bacias de detenção dos Córregos Olaria e Jatobá. Essa área sofre com constantes 
alagamentos e inundações com prejuízos materiais, econômicos, financeiros e, 
principalmente, sociais, sendo necessária a implantação de sistemas de drenagem 
e o correto escoamento das águas pluviais visando a melhoria da situação atual, 
minimizando as inundações e seus efeitos, permitindo segurança e qualidade de 
vida à população. Também têm relevância os aspectos ambientais após as 
intervenções, constituindo benefício à população e ao entorno tendo em vista a 
melhoria da qualidade da água, a criação de área de preservação e revegetação de 
taludes e revitalização de áreas lindeiras aos fundos de vale. 
 
O projeto paisagístico tem como objetivo a implantação de áreas de uso social, 
juntamente com a revegetação das faixas lindeiras aos córregos e às vias, de forma 
a tornar o projeto de intervenção dos Córregos Olaria e Jatobá ambientalmente 
sustentável. Pretende-se propiciar conforto ambiental aos pedestres pela sombra 
das árvores e, também, ofertar recursos à avifauna urbana. A criação de áreas de 
convivência proporcionará novos usos às áreas vulneráveis, evitando a ocupação 
por população de baixa renda. 
 
A contratação de serviços técnicos profissionais de engenharia para elaboração de 
revisão dos projetos paisagísticos deverá atender à condicionante da LI n.º 0536/19 
de 02/09/2019 (Apêndice IX): 
"8 - Implantar o Projeto Paisagístico, incluindo as áreas remanescentes das 
desapropriações e áreas de lazer (ex. praças e campo de futebol), para toda a área 
de intervenção, após a aprovação da GEAVA/SMMA.". 
 
Bacia de Detenção do Córrego São Francisco - Assis das Chagas 
 
O objetivo ambiental e social do empreendimento relaciona-se com a diminuição 
das inundações e o incremento da drenagem local do Córrego São Francisco e da 
região, gerando assim maiores benefícios para a cidade como um todo, com mais 
uma ação pontual de controle de inundações estudada e executada pela Prefeitura 
de Belo Horizonte (PBH). A Bacia de Detenção do Córrego São Francisco - Assis 
das Chagas trata-se de uma obra de saneamento e infraestrutura urbana, de 
utilidade pública e de interesse social, contribuindo positivamente para a melhoria 
da qualidade de vida da população residente na área de influência e para qualidade 
ambiental da sub-bacia do Córrego São Francisco, mais precisamente no local do 
empreendimento no que tange a melhoria do escoamento pluvial e a redução do 
depósito irregular de lixos e outros resíduos. 
 
O projeto paisagístico da Bacia de Detenção Assis das Chagas se funde com o 
projeto do Parque do Brejinho, o qual possui um viés ecológico, mais do que 
estético/plástico, visando dotar as áreas de conforto ambiental e de capacidade de 
sustentação da fauna, conservando o solo e a água. 
 
A comunidade local possui um longo histórico de luta pela preservação da área, 
visto que ali no terreno estão localizadas diversas nascentes de água. Portanto, as 
demandas das pessoas ali residentes e que serão os usuários do local, deverão ser 
atendidas, a não ser que existam restrições do ponto de vista técnico que impeçam 
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a sua execução. Além disso, a elaboração do projeto paisagístico deverá atender à 
condicionante da LI n.º 0737/18 de 13/12/2018 (Apêndice X): 
"02 - Apresentar, para aprovação da SMMA, projeto paisagístico da Bacia de 
Detenção incluindo o plantio de espécimes arbóreos nas margens da mesma.". 
 
Bacia de Detenção Bairro das Indústrias 
 
A proposta de implantação da Bacia de Detenção Bairro das Indústrias foi elencada 
para compor o grupo de intervenções prioritárias, necessárias para auferir níveis 
adequados de garantia e proteção contra as recorrentes cheias na bacia do 
Ribeirão Arrudas. As intervenções propostas geram impactos sociais e econômicos 
significativos para a região e para a cidade como um todo. Com o controle das 
inundações, a PBH poderá reduzir os gastos extraordinários que essas situações de 
emergência acarretam e evitará perdas patrimoniais e de vidas humanas nas áreas 
de risco nos períodos chuvosos. Além disso, as obras aumentarão 
significativamente os níveis de segurança dos trechos de implantação do Boulevard 
Arrudas, onde circulam milhares de veículos por dia (sentido bairro-centro e 
centro-bairro). 
 
Sendo assim, a proposição de intervenção desse empreendimento justifica-se 
devido a constante ocorrência de inundações na região, conforme identificado na 
Carta de Inundações de Belo Horizonte, inclusive com grandes transtornos e 
prejuízos para a população residente no local. Já o projeto paisagístico possui como 
um dos seus objetivos o plantio para recuperação de Área de Preservação 
Permanente (APP) e tratamento de taludes, devendo atender à condicionante da LI 
n.º 0726/18 de 10/12/2018 (Apêndice XI): 
"01 - Apresentar revisão do projeto paisagístico à aprovação da SMMA/PBH e 
SMMAS/Contagem, considerando que as áreas propostas estão situadas na 
projeção da Linha 2 do Metrô e de ampliação da linha férrea. Deverão ser 
consideradas, como área para realização do plantio compensatório dentro do 
projeto paisagístico, os remanescentes da área de intervenção e toda a extensão do 
ribeirão Arrudas a jusante, contemplada pelas obras do PAC Arrudas, em leito 
natural ou que teve suas margens preservadas.". 
 
Salienta-se que os empreendimentos (i) 0292 - Via 710 - Ligação entre Av. dos 
Andradas e Av. Cristiano Machado, (ii) 0078 - Córregos Olaria e Jatobá e (iv) Bacia 
de Detenção das Indústrias - Macrodrenagem no Bairro das Indústrias estão 
inseridos na resolução aprovada pelo Conselho Municipal de Saneamento de Belo 
Horizonte (COMUSA) - Resolução COMUSA/BH 001/2022 
(https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/edicao/6537). 

 

22. Ademais, consta expressamente dos Certificados de Licença Ambiental dos 

empreendimentos acima listados, como condicionante ambiental, a necessidade de 

implantar os projetos paisagísticos aqui licitados (fls.03/63).  

23. Dessa forma, o objeto do Edital SMOBI 076/2022 está caraterizado pelas ações contidas 

no dispositivo legal supracitado, por se tratar de contratação elaboração e/ou revisão de 

projetos paisagísticos.  

24. Superada a questão da possibilidade de licitação pela via do Regime Diferenciado de 

Contratações (RDC), cumpre analisar o seu procedimento, tal qual definido no 

instrumento convocatório apresentado. 
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25. Esclarece-se que a opção pelo RDC consta de forma expressa do instrumento 

convocatório e resultará no afastamento das normas contidas na Lei no 8.666/1993, 

exceto nas hipóteses expressamente previstas na própria lei de regência (art.1º, §2º, da 

Lei 12.462/2011).  

 

26. Ainda, consoante remissão expressa do Decreto Municipal de N.º 14.822/2012, 

aplicar-se-ão, no Município de Belo Horizonte, as normas contidas no Decreto Federal de 

N° 7.581/2011. É o que nos diz o art. 1º deste ato normativo, in verbis: 

 
Art. 1º Aplicam-se, no que couber, as disposições do Decreto Federal nº 
7.581, de 11 de outubro de 2011, às licitações e contratos realizados pelo 
Município no âmbito do Regime Diferenciado de Contratações Públicas - 
RDC - instituído pela Lei Federal nº 12.462, de 5 de agosto de 2011. 

 

27.  O referido ato normativo federal prevê os requisitos a serem cumpridos pelo instrumento 

convocatório, vejamos: 

 

Art. 8º O instrumento convocatório definirá: I - o objeto da licitação; II - a forma 
de execução da licitação, eletrônica ou presencial; III - o modo de disputa, 
aberto, fechado ou com combinação, os critérios de classificação para cada 
etapa da disputa e as regras para apresentação de propostas e de lances; IV 
- os requisitos de conformidade das propostas; V - o prazo de apresentação 
de proposta pelos licitantes, que não poderá ser inferior ao previsto no art. 15 
da Lei nº 12.462, de 2011; VI - os critérios de julgamento e os critérios de 
desempate; VII - os requisitos de habilitação; VIII - a exigência, quando for o 
caso: a) de marca ou modelo; b) de amostra; c) de certificação de qualidade 
do produto ou do processo de fabricação; e d) de carta de solidariedade 
emitida pelo fabricante; IX - o prazo de validade da proposta; X - os prazos e 
meios para apresentação de pedidos de esclarecimentos, impugnações e 
recursos; XI - os prazos e condições para a entrega do objeto; XII - as formas, 
condições e prazos de pagamento, bem como o critério de reajuste, quando 
for o caso; XIII - a exigência de garantias e seguros, quando for o caso; XIV - 
os critérios objetivos de avaliação do desempenho do contratado, bem como 
os requisitos da remuneração variável, quando for o caso; XV - as sanções; 
XVI - a opção pelo RDC; e XVII - outras indicações específicas da licitação. § 
1º Integram o instrumento convocatório, como anexos: I - o termo de 
referência mencionado no inciso VII do caput do art. 4º, o projeto básico ou 
executivo, conforme o caso; II - a minuta do contrato, quando houver; III - o 
acordo de nível de serviço, quando for o caso; e IV - as especificações 
complementares e as normas de execução. § 2º No caso de obras ou 
serviços de engenharia, o instrumento convocatório conterá ainda: I - o 
cronograma de execução, com as etapas necessárias à medição, ao 
monitoramento e ao controle das obras; II - a exigência de que os licitantes 
apresentem, em suas propostas, a composição analítica do percentual dos 
Benefícios e Despesas Indiretas - BDI e dos Encargos Sociais - ES, 
discriminando todas as parcelas que o compõem, exceto no caso da 
contratação integrada prevista no art. 9º da Lei nº 12.462, de 2011; 
e (Redação dada pelo Decreto nº 8.080, de 2013) III - a exigência de que o 

about:blank
about:blank#art15
about:blank#art15
about:blank#art1
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contratado conceda livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, 
referentes ao objeto da licitação, para os servidores ou empregados do órgão 
ou entidade contratante e dos órgãos de controle interno e externo. 

 

28. Quanto ao rito licitatório, conforme previsão contida na Lei nº 12.462/2011, 

inicialmente proceder-se-á à apresentação de propostas comerciais pelas licitantes, 

para que tão somente a licitante detentora da melhor proposta classificada passe pela 

fase de habilitação. Essa previsão está em plena consonância com o disposto no art. 12, 

da Lei nº 12.462/2011 e, conforme já mencionado, vai ao encontro da busca pela 

eficiência nas licitações públicas. 

 

29. O critério de julgamento das propostas adotado, expressamente indicado no 

instrumento convocatório (tipo de licitação) é o de menor preço, aferido de forma 

global, e dar-se-á com o emprego de parâmetros objetivos definidos no referido 

instrumento, em observância aos mandamentos contidos no art. 18, I, §§ 1º e 2º, da Lei 

12.462/2011, estando adequado ao objeto a ser licitado. 

 

30. O modo de disputa eleito pela Administração foi o fechado, nos termos do art. 17, II, 

da Lei 12.462/2011 e art. 22 do Decreto Federal nº 7.581/2011, abaixo transcrito: 

 
Art. 22. No modo de disputa fechado, as propostas apresentadas pelos licitantes 
serão sigilosas até a data e hora designadas para sua divulgação. Parágrafo único. 
No caso de licitação presencial, as propostas deverão ser apresentadas em 
envelopes lacrados, abertos em sessão pública e ordenadas conforme critério de 
vantajosidade. 

 

31. As condições de participação e vedações estabelecidas no item 7 do instrumento 

convocatório estão em consonância com o que dispõe o art. 3º e a fase recursal 

prevista no item 14 do referido instrumento será única, em conformidade com o que 

estatui o art. 52, ambos do Decreto Federal nº 7.581/2011. 

 

32. O orçamento, não obstante a permissão legal do sigilo, consta como anexo do edital. O 

tema já foi devidamente enfrentado no Parecer Jurídico que aprovou a minuta padrão 

adotada para a modalidade RDC. Naquela oportunidade, este órgão jurídico concluiu 

não haver óbice à essa escolha, mormente quando se consideram os princípios e 

mandamentos republicanos no trato da coisa pública, a exemplo do dever de 

transparência dos atos administrativos. 
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33.  De acordo com o supracitado Parecer Jurídico, “a opção por orçamento aberto ou 

fechado em licitação regida pelo Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC) 

insere-se na esfera de discricionariedade do gestor. Afinal, se lhe é permitido o sigilo, 

naturalmente, pode, por sua escolha, o Administrador optar por ser mais transparente.” 

Esse posicionamento se fundamenta e vai ao encontro de julgado proferido pelo 

Tribunal de Contas da União (Acórdão no 3.011/2012-Plenário, TC-017.603/2012-9, rel. 

Min. Valmir Campelo). 

 

34. Ainda sobre o orçamento, sob o prisma técnico-financeiro, cumpre ressaltar que a 

planilha orçamentária é elaborada com base em especificação de itens e quantitativos 

enviados pela área requisitante, sendo elemento técnico fundamental para propiciar o 

valor do custo pela administração.  

 

35. No caso em análise, o custo total da contratação foi estimado em R$624.236,96 

(seiscentos e vinte e quatro mil duzentos e trinta e seis reais e noventa e seis 

centavos), sendo que a elaboração das planilhas, cotações de preços realizadas, bem 

como as metodologias de orçamentação utilizadas para cálculo são de inteira 

responsabilidade dos responsáveis técnicos que assinaram tais documentos, não 

cabendo a estes Pareceristas efetuarem sua conferência por escapar a sua expertise 

técnica. 

 

36. Destaca-se que a Planilha Orçamentária possui como data-base o mês de fevereiro de 

2022. Não existe lapso temporal máximo entre a data-base do orçamento e a abertura da 

licitação determinados por lei, competindo à área técnica avaliar se os preços são atuais. 

 

37. Ressalte-se ainda a observância da súmula 259 do Tribunal de Contas da União que 

estabelece que “as contratações de obras e serviços de engenharia, a definição do critério 

de aceitabilidade dos preços unitários e global, com fixação de preços máximos para 

ambos, é obrigação e não faculdade do gestor”. O Edital em análise explicita o valor teto 

das obras e serviços licitados, informando que serão desclassificadas as propostas com 

preços totais acima do valor global (item 3), bem como estipula em seu item 11.7 que “os 

preços unitários dos itens constantes das propostas não podem exceder aos preços 

unitários estabelecidos no orçamento constante da planilha SUDECAP”. 
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38. A escolha do regime de execução, por seu turno, não se insere no campo da 

discricionariedade do gestor, nos termos da manifestação da Diretoria Jurídica, que 

orientou as áreas técnicas quanto à aplicação do Regime Diferenciado de Contratações 

Públicas (RDC), quando da aprovação da Minuta do Edital Padrão-RDC, haja vista o 

disposto no § 1º, do art. 8º, da Lei nº 12.462/2011: 

 
Art. 8º Na execução indireta de obras e serviços de engenharia, são admitidos os 
seguintes regimes: I – empreitada por preço unitário; II – empreitada por preço 
global; III – contratação por tarefa; IV – empreitada integral; ou V – contratação 
integrada. § 1º Nas licitações e contratações de obras e serviços de engenharia 
serão adotados, preferencialmente, os regimes discriminados nos incisos II, IV e V 
do caput deste artigo. § 2º No caso de inviabilidade da aplicação do disposto no § 
1o deste artigo, poderá ser adotado outro regime previsto no caput deste artigo, 
hipótese em que serão inseridos nos autos do procedimento os motivos que 
justificaram a exceção. 

 

39. Nesse enfoque, a adoção do regime de empreitada por preço unitário para a 

execução do contrato a ser celebrado em decorrência do procedimento licitatório sob 

análise está justificada pela Diretoria de Infraestrutura da SUDECAP, na Solicitação 

de Contratação (fl.64-v), nos seguintes termos: 

  

Empreitada por preço unitário visto que a planilha de orçamentos é composta por 

serviços e seguimentos de quantidades estimadas, tendo como base a tabela de 

preços da SUDECAP e a execução de serviços técnicos profissionais 

especializados para elaboração e/ou revisão de projetos paisagísticos, assim como 

os demais levantamentos, estudos e projetos necessários para o desenvolvimento 

do mesmo, para os empreendimentos (i) 0292 - Via 710 - Ligação entre Av. dos 

Andradas e Av. Cristiano Machado, (ii) 0078 – Córregos Olaria e Jatobá, (iii) 0081 - 

Bacia de Detenção do Córrego São Francisco - Assis das Chagas e (iv) Bacia de 

Detenção das Indústrias - Macrodrenagem no Bairro das Indústrias, se darão por 

preço certo e unidades determinadas. 

A imprecisão de alguns quantitativos está relacionada a natureza da contratação a 

qual deve determinar uma solução de engenharia a ser projetada e não está 

relacionada a ausência de adequado Projeto Básico de Licitação, considerando que 

o preço unitário deve ser adotado sempre que esse documento e as especificações 

técnicas não puderem ter sido elaborados com maior nível de precisão. 

A opção por um regime de empreitada por preço global poderia aumentar em muito 

os riscos para as partes e, consequentemente, o valor da contratação. 

 

40. Ressalte-se o encargo do setor competente na escolha e motivação do regime de 

execução e consequente reflexo de tal decisão na definição das regras licitatórias, 
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inclusive de pagamento, com vistas a evitar a desnaturação do referido regime ou 

mesmo o pagamento antecipado. 

 

41. No que tange à publicidade do instrumento convocatório, deverá ser realizada 

mediante publicação de extrato do instrumento convocatório no Diário Oficial do 

Município – DOM, diante do disposto no item 07 – Dotação Orçamentária, constante da 

Solicitação de Contratação (fl.64-v), no sentido de que a contratação envolve Recursos 

Ordinários do Tesouro e do Fundo Municipal de Saneamento.   

 

42. Ressalte-se que eventuais modificações no instrumento convocatório deverão ser 

divulgadas nos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a 

alteração não comprometer a formulação das propostas, em obediência ao disposto no 

art. 15, §§ 1º e 4º, da Lei nº 12.462/2011 e art. 11, I, II e §§ 1º, 2º, 4º e 5º, do Decreto 

Federal nº 7.581/2011.  

 

43. Considerando-se que o critério de julgamento adotado é o de menor preço, o prazo 

mínimo entre a publicação do aviso de abertura da licitação e a data da sessão, deverá 

ser de 15 (quinze) dias úteis, conforme disposição do art. 15, II, “a”, da Lei nº 

12.462/2011.  

 

44. O prazo de validade da proposta encontra-se disciplinado no item 9.3 do Edital, 

segundo o qual “a proposta deverá indicar sua validade, a qual será de no mínimo 100 

(cem) dias, a contar da data limite para sua entrega”. 

 

45. Os requisitos de habilitação estão dispostos no item 12 do Edital, valendo observar 

que nesta fase aplicar-se-ão as normas contidas nos art. 27 a 33 da Lei nº 8.666/1993, 

tendo em vista remissão expressa contida no art. 14 da Lei 12.426/20112. 

 

46. No que diz respeito às exigências de qualificação técnica, conforme os itens 11.2.3 

da Solicitação de Contratação (fl.64), os atestados exigidos “atendem o artigo 30 da Lei 

8.666/93 no que se refere às parcelas de maior relevância e valor significativo, de 

acordo com a curva ABC”, assim como “parâmetros de qualificação técnica 

determinados no edital são necessários, suficientes e pertinentes ao objeto licitado e 

                                                           
2 Lei 12.426.2011 “Art. 14. Na fase de habilitação das licitações realizadas em conformidade com esta Lei, 
aplicar-se-á, no que couber, o disposto nos arts. 27 a 33 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (...).” 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art27
about:blank#art33
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que as exigências formuladas não implicam em restrição do caráter competitivo do 

certame”.  

 

47. Nesse ponto, vale frisar a competência particular do setor técnico em definir os critérios 

para averiguação da capacidade operacional e profissional das licitantes, sobretudo 

diante de tal afirmação quanto ao cumprimento da legislação, não nos competindo 

adentrar no mérito. 

 

48. No que tange à qualificação econômico-financeira, foi exigida, acertadamente, 

apresentação de balanço patrimonial de valor que não supera 10% do valor orçado pela 

Administração, em conformidade com o art. 31, §3º da Lei 8.666/1993 (item 12.1.4.1 da 

Minuta do Edital). Além disso, foi exigida a apresentação de balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, sendo exigidos índices contábeis mínimos que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, nos termos de justificativa elaborada pela Gerência de 

Contabilidade da SUDECAP, juntada às fls.137/139.  

 

49. As formas, condições e prazos de pagamento, bem como o critério de reajuste 

estão dispostos na cláusula sexta e na cláusula décima segunda, ambas da minuta 

contratual. 

 

50. As sanções administrativas relativas ao procedimento licitatório se encontram 

previstas no item 16 do Instrumento Convocatório, ao passo que as sanções relativas 

à fase contratual estão dispostas na cláusula décima sexta da minuta contratual.  

 

51. No que diz respeito ao detalhamento dos custos da proposta da licitante, o edital 

expressamente prevê que sejam apresentados o detalhamento das composições de 

custos unitários, o detalhamento do cálculo das leis sociais e o detalhamento do cálculo 

do BDI, vejamos:  

 

11.1.3. detalhamento das Composições de Preços Unitários de TODOS os 
itens constantes da(s) Planilha(s) de Orçamento, indicando os quantitativos 
de consumo de cada insumo que forma o custo unitário, na forma impressa e 
em meio digital, em formato Microsoft Excel, editável.  
 
11.1.4. detalhamento de cálculo das leis sociais, que reflita as formas de 
contratação de mão de obra a ser utilizada pela Licitante na execução do 



 

____________________________________________________________________________________ 
Página 17 de 19 
Processo nº 01-053.291/22-90 

 

Rua Guajajaras, nº 1107, 16º andar – Lourdes 

CEP 30180-105 Belo Horizonte, MG 

 

Contrato;(...) 
 
11.1.5. memória de cálculo de mão de obra para consultoria (...); 

 

52. Os respectivos detalhamentos concernentes ao orçamento referencial encontram-se no 

instrumento convocatório, em seus Apêndices I e III a VI. 

 

53. Quanto à forma de licitação, verifica-se a opção pela modalidade eletrônica (item 3 

da Solicitação de Contratação), de acordo com o disposto no art. 13, da Lei nº 

12.462/2011 (e art. 13 do Decreto Federal nº 7.581/2011) que determina: “As licitações 

deverão ser realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a presencial.” 

 

54. No que se refere à indivisibilidade do objeto, a decisão da autoridade competente foi 

motivada nos autos do processo, notadamente na Solicitação de Contratação, item 10 

(fl.65), nos seguintes termos:  

 

O parcelamento do objeto da contratação não é viável nem técnica nem economicamente 

devido à natureza da contratação e a baixa complexidade dos serviços a serem 

contratados. 

Serão elaborados e/ou revisados projetos de uma mesma temática (paisagismo) para 

diversos empreendimentos da SUDECAP. 

Apesar de serem diversos empreendimentos, os serviços a serem executados em cada 

um deles são de pequena complexidade. 

Ao se agrupar o objeto ora licitado na mesma contratação obtém-se economia de escala e 

otimização do tempo de contratação e execução contratual. 

A economia de escala é garantida devido à previsão de disponibilidade do coordenador 

por pelo menos 01 (uma) hora por dia para exercer atividades relativas aos 04 (quatro) 

empreendimentos previstos no objeto do contrato. Esse é o período mínimo que podemos 

considerar para a disponibilidade de um coordenador de contrato. Assim, caso fossem 

realizadas licitações específicas para cada empreendimento o custo total para 

remuneração do coordenador seria até 04 (quatro) vezes maior. 

 

55. Em relação à participação de consórcios, não será admitida a formação de consórcios  

tendo em vista que “A não formação de consórcio visa atender à baixa complexidade do 

empreendimento e a pouca variedade de atividades objetos do Projeto Básico da 

Licitação. Facilitando o gerenciamento administrativo e financeiro dos contratos e sua 

saúde econômica, na manutenção dos atestados das vencedoras do certame, junto ao 

Sistema Único de Cadastro de Fornecedores (SUCAF), de forma a colaborar para que os 
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serviços sigam de forma ininterrupta, por fatores fora do alcance do município, e 

consecutivamente, criar maior competitividade, visando economia ao erário.” (fls.64-v/65). 

 

56. No mais, segundo o item 09 do Projeto Básico da Licitação (fl.98), será admitida a 

subcontratação, no limite de 32,52% (trinta e dois vírgula cinquenta e dois por cento), 

quando houver razões de ordem técnica que a justifiquem, mediante prévia aprovação 

da Fiscalização e autorização da Contratante. O referido limite foi estipulado em 

respeito à natureza intuito personae do contrato administrativo. Pelo mesmo motivo, não 

será admitida subcontratação dos itens para os quais foi exigida a apresentação de 

atestados de capacidade técnico-operacional, como requisito de habilitação técnica. O 

Projeto Básico ainda ressalta que a subcontratação somente será admitida para os 

serviços de topografia, desde que respeitado o limite percentual máximo estabelecido.  

 

57. Também estão previstas no edital e anexos normas destinadas a conceder tratamento 

diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, ao 

microempreendedor individual e às sociedades cooperativas equiparadas, 

inclusive no tocante à subcontratação, nos termos da Lei Complementar 123/2006, da 

Lei 8.666/93 e da Lei Municipal 10.936, de 22 de junho de 2016.  

 

58. Ante o exposto, opinamos pela aprovação da minuta do edital e anexos da Licitação 

SMOBI 76/2022, por meio do Regime Diferenciado de Contratações (RDC), conforme 

autorização do artigo 1º, VIII, da Lei 12.462/2011. 

 

III – CONCLUSÃO 

 

59. Da análise da minuta do edital e de seus anexos, conclui-se que estão adequados aos 

princípios constitucionais que norteiam a atividade administrativa, mormente a 

legalidade, estabelecendo a igualdade de condições entre os licitantes interessados, 

com vistas a alcançar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e aos 

dispositivos legais pertinentes. Pelo exposto, opinamos pela aprovação da minuta do 

edital e anexos da Licitação SMOBI 076/2022 pelo Regime Diferenciado de 

Contratações (RDC).  
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60. Consigne-se, por derradeiro, que essa manifestação é de cunho estritamente jurídico, 

não tendo o condão de chancelar as opções técnicas do administrador, nem de emitir 

juízo de conveniência e oportunidade. 

 

É o nosso parecer, salvo melhor juízo. 

 

 

 

Isabela Vieira de Sousa Gouveia  
Advogada Pública Autárquica – SUDECAP 

OAB/MG 141.384 
(Autorização conforme Portaria PGM n° 029/2022) 

 
 
De acordo: 
 
 

 
Kely Cristina Santos Venier 

Chefe do Departamento de Licitações – DPLI-SD/SUDECAP 
OAB/MG 133.005 

(Autorização conforme Portaria PGM n° 029/2022) 
 

 
 

De acordo. Encaminhe-se o Parecer à Procuradoria Geral do Munícipio para 
Aprovação, nos termos do art. 2 º da Portaria PGM nº 029/2022. 

 
 
 
 

 
Felipe Alexandre Santa Anna Mucci Daniel 

Diretor Jurídico da SUDECAP – DJUR-SD 
OAB/MG 102.711 

(Autorização conforme Portaria PGM n° 029/2022) 
 

 
 

Aprovo o PARECER JURÍDICO DPLI/SMOBI Nº 143/2022. Restituam-se os autos à 

Diretoria Jurídica da SUDECAP. 

 
 
 

 
Bruno Betti Costa 

BM 312.414-0 – OAB/MG 144.040 
Chefe da Assessoria Jurídica/ Delegação PGM n° 026/2022 
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